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     RESUMO

Contexto: na literatura de administração é possível identificar diversas 
aparições do termo enforcement, principalmente relacionadas aos estudos 
de corrupção. Essas menções, contudo, não são uniformes e muitas vezes 
dizem respeito a tipos diferentes do fenômeno. Além disso, elas ocorrem sem 
conexão com estudos de regulação, na qual o enforcement é conceito central. 
Objetivo: o objetivo do presente estudo é identificar os tipos de enforcement 
anticorrupção presentes na literatura de administração à luz da literatura de 
regulação. Métodos: foi realizada análise temática reflexiva de 31 artigos da 
área de administração selecionados na base de dados Web of Knowledge 
publicados até 2017 nos quais corrupção e enforcement aparecem de forma 
relacionada. Resultados: ao término da análise foi possível identificar quatro 
tipos de aparição do termo na literatura: enforcement punitivo, de mercado, 
competitivo e cultural. Esses quatro tipos apresentam características únicas 
à luz da literatura de regulação. Conclusões: a identificação dos tipos de 
enforcement anticorrupção contribui para a diferenciação das diversas formas 
em que o termo é empregado na literatura. Além disso, como estudo de 
natureza tipológica, oferece caminho para o desenvolvimento de novas teorias, 
bem como para a realização de estudos empíricos.

Palavras-chave: enforcement; corrupção; organizações.

    ABSTRACT

Context: in the administration literature, it is possible to identify 
several occurrences of the term enforcement, mainly related to studies of 
corruption. These mentions, however, are not uniform and often refer 
to different types of the phenomenon. In addition, they occur without 
connection to regulation studies, in which enforcement is a central concept.  
Objective: the objective of the present study is to identify the types of anti-
corruption enforcement present in the administration literature in the light 
of the regulatory literature. Methods: we carried out a reflective thematic 
analysis on 31 articles in the administration area, selected in the Web of 
Knowledge database and published until 2017, in which corruption and 
enforcement appear in a related way. Results: at the end of the analysis, 
it was possible to identify four types of occurrence of the term in the 
literature: punitive, market, competitive, and cultural enforcement. These 
four types have unique characteristics in the light of the regulatory literature. 
Conclusions: the identification of types of anti-corruption enforcement 
contributes to differentiate the many ways in which the term is used in the 
literature. Furthermore, as a study of a typological nature, it offers a way to 
develop new theories, as well as to carry out empirical studies.
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INTRODUÇÃOINTRODUÇÃO

Em estudos da área de administração é possível 
identificar diversos paradigmas de análise, muitos com 
pressupostos inteiramente opostos (Burrel, 2006). Essa 
diversidade de paradigmas pode ser atribuída à própria 
formação do pensamento em administração, que, como 
ciência aplicada, inspira-se em modelos de outras ciências, 
como economia, sociologia e psicologia. Em muitos casos os 
paradigmas teóricos dessas ciências se mostram compatíveis, 
mas em outros, há verdadeiro conflito (Gioia & Pitre, 1990).

Uma das incongruências entre paradigmas está 
na própria forma como eles entendem determinados 
termos, que assumem sentidos muito diversos a depender 
do referencial teórico e epistemológico implícito 
(Shepherd & Challenger, 2013). Essa situação começa a ser 
problemática quando há o uso indiscriminado e não situado 
de um mesmo termo para referir-se a situações distintas, 
ocasionando ambiguidades.

Essas ambiguidades são recorrentes na literatura 
de administração, sendo, não raro, a causa de confusões 
conceituais, caracterizadas pela construção de quadros 
teóricos com conjugação indiscriminada de termos 
pertencentes a diversas linhas teóricas (Matitz & Vizeu, 2012). 
Um caso particular dessa situação pode ser observado em 
estudos de administração relacionados ao enforcement1. 

Em alguns trabalhos, enforcement é empregado 
como o grau de importância que os indivíduos atribuem às 
normas (Vitell & Hidalgo, 2006). Em outros, o enforcement 
é associado a organismos de controle que atuam sobre as 
organizações (Jia, Ding, Li, & Wu, 2009). Há também 
quem associe enforcement a litígios ou conflitos exercidos 
em desfavor das empresas (Bakos & Dellarocas, 2011). Por 
fim, também há referências a ações corretivas para remediar 
os problemas de transações (Mooi & Gilliland, 2013).

Além dessa diversidade de usos do termo, é possível 
encontrar abordagens fundamentadas em paradigmas 
opostos. Há trabalhos que tratam o enforcement em 
uma lógica utilitarista, concebendo-o como mecanismo 
punitivo de coação do indivíduo (Becker, 1968); já 
outros trabalhos concebem o enforcement dentro de uma 
lógica construtivista, como mecanismo capaz de fomentar 
mudanças comportamentais através de alterações no 
modelo mental dos agentes (Fisman & Miguel, 2007). 
Em função disso, mostra-se como questão relevante 
distinguir os tipos de enforcement de normas legais ou 
sociais, bem como as lógicas de ação associadas a cada tipo 
(Kaczmarek & Newman, 2011).

Uma área fértil para estudar as diversas aparições 
do termo são os estudos de administração relacionados à 
corrupção. Isso porque o fenômeno recente de combate à 

corrupção tem implicado uma proliferação normativa tanto 
internacionalmente (Carr, 2007) como nacionalmente 
(Carson & Prado, 2014) que tem tido dificuldades de resultar 
em efeitos práticos efetivos (Heeks & Mathisen, 2012). 
Essa dificuldade tem impulsionado estudos que buscam 
alternativas mais eficazes para o enforcement anticorrupção 
(Batory, 2012). Essa busca faz com que o termo enforcement 
seja recorrentemente explorado nas mais diversas abordagens 
pelos trabalhos acadêmicos.

Na literatura não foi encontrado trabalho que 
sistematizasse e tipificasse as diferentes aparições do 
enforcement anticorrupção. Tampouco foi encontrado 
trabalho que relacionasse essas aparições do termo à 
literatura de regulação, na qual o enforcement é conceito 
central. Visando a investir nessa lacuna, o presente trabalho 
tem como objetivo identificar os tipos de enforcement 
anticorrupção presentes na literatura de administração à 
luz da literatura da regulação. A relevância desse tipo de 
trabalho encontra-se em sistematizar o conhecimento, 
elucidar diferentes pressupostos de cada emprego do termo 
e subsidiar desenvolvimentos teóricos e empíricos de 
trabalhos futuros.

Para tanto, inicialmente é realizado o resgate das 
discussões sobre enforcement na literatura de regulação, 
na qual o termo tem origem. São apresentados os dois 
modelos paradigmáticos da literatura (coerção versus 
persuasão) e, em seguida, são discutidos os refinamentos 
que levaram às tipologias de enforcement dessa área. Em 
seguida, são realizadas considerações sobre a corrupção e 
o movimento anticorrupção nas organizações, bem como 
sobre os estudos tipológicos em administração. O trabalho 
segue apresentando os procedimentos metodológicos para 
seleção da literatura e realização da análise temática de 
natureza compreensiva. Na continuação, são apresentados 
os quatro tipos de enforcement identificados na literatura e 
é realizada a contextualização desses tipos à luz da literatura 
de regulação. Por fim, é apresentada a discussão geral, em 
que é realizada breve síntese do trabalho e são apresentadas 
contribuições do presente artigo para estudos futuros.

REVISÃO TEÓRICAREVISÃO TEÓRICA

O termo enforcement não é utilizado de forma 
uniforme na literatura de regulação. Ora ele é empregado 
para referir-se às ações do agente de controle para garantir 
conformidade ao padrão de conduta desejado, ora como 
os mecanismos que levam determinados agentes sociais a 
adotarem certos comportamentos em conformidade com 
padrão de conduta (Kagan, 1989; May & Burby, 1998). No 
presente trabalho, em função de sua amplitude conceitual, é 
adotada a segunda acepção do termo, em que o enforcement 
é entendido como o processo que induz à conformidade 
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com uma norma, podendo ser ela moral ou legal, escrita 
ou implícita. Nas seções que seguem são apresentadas 
as principais discussões da área de regulação, segundo 
a perspectiva aqui empregada. São, ainda, apresentadas 
considerações sobre o movimento anticorrupção nas 
organizações e sobre estudos tipológicos em administração.

Comportamento do agente e estratégias 
de enforcement

Os estudos sobre regulação têm se fundamentado 
em dois tipos de estratégias de enforcement: (a) estratégia 
de coerção; e (b) estratégia de persuasão. Os estudos sobre 
coerção têm como base a imposição de sanções para inibir a 
violação de uma norma, enquanto os estudos sobre persuasão 
buscam em ações de educação, negociação e cooperação o 
meio para garantir a conformidade (Frank, 1984). 

É possível atribuir essas diferenças de abordagem aos 
pressupostos quanto à natureza humana que os teóricos 
de cada linha adotam. Na linha coercitiva pressupõem-
se agentes racionais e, portanto, a decisão de obedecer 
a uma norma é resultado de um cálculo de maximização 
da utilidade, em que o agente considera exclusivamente 
os benefícios e prejuízos da desobediência para tomar sua 
decisão (Polinsky & Shavell, 2000). De outro lado, há 
a abordagem construtivista, que entende que os agentes 
sociais não desobedecem a uma norma necessariamente de 
forma intencional e racional, mas por outras razões, tais 
como ambiguidade da própria norma, não internalização 
dos valores normativos ou mesmo desconhecimento 
(Voermans, 2014).

Na abordagem coercitiva se aplica a lógica de que 
o agente agirá em conformidade com uma norma sempre 
que os custos potenciais da desobediência forem superiores 
aos ganhos obtidos com a infração (Gunningham, 2010). 
Assim, basicamente, a abordagem consiste em criar 
penalidades elevadas o suficiente e com taxas de detecção 
adequadas de modo que a violação de uma norma se torne 
economicamente irracional do ponto de vista utilitarista 
(Cohen, 2000). 

Por outro lado, na vertente construtivista é 
argumentado que os agentes buscam a conformidade 
seja por haver um senso de responsabilidade social e de 
aderência aos padrões morais vigentes, seja por estarem 
sujeitos a fatores externos como forças de mercado, imagem 
ou obrigações com terceiros (Rechtschaffen, 1997). Nesse 
sentido, ações de auto-enforcement, nas quais os agentes 
buscam identificar e corrigir seus próprios desvios, são uma 
demonstração do desejo de conformidade com os padrões 
normativos do ambiente (Helland, 1998). Dessa forma, o 
objetivo do enforcement é fazer com que seja internalizada 
no modelo mental do agente a necessidade de conformidade 

com a norma, independentemente das punições pecuniárias 
envolvidas (Glicksman & Earnhart, 2006). 

A literatura é vasta sobre os efeitos do enforcement 
coercitivo para coibir comportamentos que desviem de 
um padrão de conduta (Gray & Shimshack, 2011). Já 
em relação aos efeitos de enforcement persuasivo, há uma 
quantidade menor de trabalhos empíricos, havendo menos 
evidências quanto à forma pela qual essa abordagem se 
mostra efetiva (Earnhart & Glicksman, 2015). Por outro 
lado, argumenta-se que um enforcement coercitivo muito 
forte pode desencadear um processo de resistência, fazendo 
com que a intenção de conformidade voluntária seja cada 
vez menor (Kirchler, 1999). Em função disso, em certas 
situações, o enforcement coercitivo assume a forma de um U 
invertido, gerando efeitos positivos à medida que aumenta, 
mas danosos quando ultrapassa um limite máximo tolerável 
(Liu, Van Rooij, & Lo, 2018).

Tipologias de enforcement

A discussão entre enforcement coercitivo e persuasivo 
passou a ser encarada pela literatura como dois extremos 
em um contínuo que abarcava uma diversidade de estilos, 
com características tanto de coerção quanto de persuasão 
(Gormley, 1998). Foram propostos pela literatura diversos 
refinamentos dessa discussão inicial que acabaram gerando 
distinções interessantes para compreender o fenômeno. Duas 
delas são as mais recorrentes e por isso são tratadas aqui. 
São as distinções entre enforcement público e privado e entre 
enforcement formal e informal. Uma discussão mais detalhada 
de outras formas de classificação pode ser encontrada em 
Liu, Van Rooij e Lo (2018) e McAllister (2010).

O enforcement formal está baseado em mecanismos 
legais de controle, já o enforcement informal está baseado 
em mecanismos sociais de controle (Armour, 2008; 
Frank, 1984). O enforcement público é aquele realizado por 
um agente governamental, enquanto o enforcement privado 
é aquele realizado por um agente pertencente ao mercado 
(Hay & Shleifer, 1998). Embora seja possível estabelecer 
paralelos entre a abordagem coercitiva e o enforcement formal 
e público e entre a abordagem persuasiva e enforcement 
privado e informal, essas classificações não são dependentes. 

Na abordagem formal, busca-se a criação de 
incentivos ou inibições em leis ou regras formais, de modo 
que a existência e aplicação desses mecanismos servem como 
indutor do comportamento (Galbiati & Vertova, 2014). Por 
outro lado, muito da coesão social não vem de aplicação 
de leis, mas da força exercida por mecanismos informais 
de enforcement social. Esses mecanismos informais podem 
ser punitivos, como fofocas negativas e ostracismo, ou 
recompensadores, tais como estima, reputação ou melhores 
oportunidades de negociação (Ellickson, 1998). 
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Esse tipo de enforcement social é garantido pela 
interação repetida dos agentes, em que por meio de 
processos de socialização, comportamentos cooperativos 
são induzidos e internalizados (Posner, 2002). A interação 
repetida é importante porque há um aprendizado em relação 
ao comportamento passado, assim como há a possibilidade 
de aplicação de represálias ao comportamento oportunista, o 
que não é possível em interações de apenas um único evento. 

Ainda, há uma interação entre os mecanismos formais 
e informais, uma vez que a aplicação de regras formais, se 
mal desenhadas, pode afetar a dinâmica do enforcement 
social e induzir ao conflito (Kube & Traxler, 2011). 
Assim como a tipologia punição/persuasão atua em um 
contínuo, a formalidade dos mecanismos também varia, 
com regras rígidas em um extremo, passando por princípios 
orientadores, até chegar ao outro extremo com inexistência 
de regras escritas. 

A outra discussão entre enforcement público e 
privado está relacionada à capacidade dos agentes privados 
de resolver ou não seus conflitos de forma adequada sem 
intervenção estatal. Em geral, argumenta-se a favor do 
enforcement público – em primeiro lugar, alegando ser 
economicamente inviável para uma instituição privada 
manter um sistema processual e executório das normas, e, 
em segundo lugar, por haver uma concepção de que o uso da 
força é exclusividade do Estado (Polinsky & Shavell, 2007). 
Vale dizer que essa concepção é, contudo, muito associada à 
perspectiva punitiva do enforcement. 

Por outro lado, também há argumentos a favor de 
enforcement privado. Para tanto, alega-se que instituições não 
governamentais apresentam menos entraves burocráticos 

na execução, além de que são financiadas com recursos 
privados, portanto, não onerando o orçamento público 
(Burbank, Farhang, & Kritzer, 2013). Além disso, o sistema 
privado de enforcement poderia submeter-se à competição, 
e dessa forma ser menos suscetível à captura regulatória 
(Garoupa & Klerman, 2010).

Esse enforcement privado pode ser executado por 
entidades privadas independentes, como no caso de câmaras 
de arbitragem, entidades de certificação e sindicatos 
(Hay & Shleifer, 1998). Mas também pode ser decorrente 
de mecanismos internos à organização como conselho de 
administração e órgãos de governança. Essa concepção de 
enforcement privado interno guarda certa relação com a ideia 
de governança corporativa (Williamson, 1996).

Embora tradicionalmente se vincule o enforcement 
público a uma dimensão formal e o enforment privado a uma 
atuação informal, essa associação não é verdadeira, pois há 
mecanismos de enforcement público que são informais, como 
também há mecanismos formais de atuação do enforcement 
privado (Armour, 2008). Da mesma forma, também é 
possível conceber essa dualidade em um contínuo, que 
varia de uma atuação exclusivamente estatal, passando por 
um enforcement misto, até um enforcement exclusivamente 
realizado no âmbito da esfera privada. 

No quadro a seguir é possível realizar uma síntese das 
principais dimensões trazidas pela literatura de enforcement. 
Essas características nem sempre aparecem bem delineadas 
em estudos que tratam da temática.

Tabela 1. Tipologias de enforcement.

Dimensão Descrição Contínuos dos tipos ideias

Estratégia Qual o mecanismo de atuação? Coercitivo ← → Persuasivo

Agente Quem é responsável? Público ← → Privado

Relação Quão flexível é a aplicação? Formal ← → Informal

Nota. Fonte: elaboração própria.

Essas tipologias permitem estabelecer os principais 
aspectos envolvidos na configuração dos mecanismos de 
enforcement. Nesse sentido, quanto ao responsável (agente) 
pelo enforcement, pode ser ele um agente público, um agente 
privado ou um misto desses dois. Quanto à abordagem 
(estratégia) que esse agente pode utilizar para induzir ao 
enforcement, pode adotar-se orientação exclusivamente 
punitiva, exclusivamente persuasiva ou que combine 
tanto aspectos de punição quanto de persuasão. Por fim, a 
implementação (relação) dessa estratégia pode ser através de 

uma estrutura de atuação formal, informal, ou com aspectos 
que conjuguem esses dois pontos.

Corrupção e movimento anticorrupção 
em organizações

Antes de discutir as aparições de enforcement 
na literatura anticorrupção, cabe realizar uma breve 
contextualização da corrupção e do movimento anticorrupção 
em organizações. A corrupção tem sido apontada pela 



R. F. Soares, E. R. Guarido FilhoEnforcement Anticorrupção e Organizações: Uma Revisão Narrativa

4 5Revista de Administração Contemporânea, v. 25, n. 6, e-190149, 2021 | doi.org/10.1590/1982-7849rac2021190149.por| e-ISSN 1982-7849 | rac.anpad.org.br

literatura como sendo prejudicial e disfuncional para a 
sociedade, constituindo um problema social amplo (Torsello 
& Venard, 2016). As consequências negativas da corrupção, 
contudo, não se limitam apenas ao plano social. Estudos 
da área de administração têm analisado os efeitos deletérios 
da corrupção também para as organizações. Entre possíveis 
consequências que ela pode trazer para as empresas, cabe 
citar os danos à reputação, os riscos de punição, a perda da 
competitividade, os custos de transação e ainda a criação 
de uma cultura organizacional antiética (Luo, 2005). Em 
função disso, a literatura de negócios também tem associado 
a corrupção a uma conotação negativa, rotulando-a de lado 
negro das organizações (Linstead, Maréchal, & Griffin, 
2014).

A necessidade de lidar com esses aspectos negativos 
para as organizações tem fomentado uma crescente 
literatura tanto sobre corrupção nas empresas como sobre 
esforços anticorrupção organizacional (Pertiwi, 2018). Os 
trabalhos têm focado tanto na compreensão da corrupção ao 
nível do indivíduo organizacional (plano micro) quanto na 
corrupção disseminada na estrutura organizacional (plano 
macro) (Ashforth, Gioia, Robinson, & Trevino, 2008). As 
evidências têm mostrado que esses dois aspectos não somente 
são correlacionados como geram impactos negativos no 
desempenho organizacional (Katou, 2013).

Para melhor combater esses malefícios, os trabalhos 
têm buscando entender os fatores que contribuem para a 
ocorrência da corrupção. Esses fatores são classificados 
como internos ou externos à organização (Pinto, Leana, & 
Pil, 2008). Entre as causas internas podem-se citar estrutura 
de incentivos, cultura agressiva, ausência de controles 
(Galang, 2012). Entre as causas externas estão a estrutura de 
competição da indústria, regulação, pressões institucionais 
(Luo, 2005).

Em função dessas múltiplas causas, múltiplas 
respostas têm sido propostas, tais como mudanças 
regulatórias, endurecimento da aplicação legal, incentivos 
para adoção de sistemas de controle anticorrupção, 
entre outras (Osuagwu, 2012). Contudo, muitas dessas 
mudanças, principalmente as decorrentes de atuação estatal, 
têm se mostrado inócuas, muitas vezes por desconsiderar as 
dinâmicas dos mecanismos de controle ou por esbarrarem 
em limitações orçamentárias (Heeks & Mathisen, 2012).

Felizmente, a literatura de administração tem 
contribuído para a proliferação de estudos que abordam 
mecanismos anticorrupção multidimensionais. Nesse 
sentido, são estudados mecanismos de controle formais, 
informais, focados em processos ou em resultados e que 
consideram diversos agentes de interesse (Lange, 2008). 
Cabe notar que nesses estudos permeia também a discussão 
sobre enforcement organizacional, motivo pelo qual essa 
literatura é rica para entender tal fenômeno.

Tipologias em administração

As tipologias têm sido importantes na literatura de 
administração como caminho para o desenvolvimento 
de teorias organizacionais (Delbridge & Fiss, 2013). 
Isso acontece porque teorias possuem como propósito a 
descrição, explicação e predição de fenômenos, e as tipologias 
encontram lugar como ferramentas úteis tanto para descrever 
quanto para explicar fenômenos (Snow & Ketchen, 2014). 
Nesse sentido é possível citar diversas teorias organizacionais 
que tiveram origem em estudos tipológicos, como a teoria 
da vantagem competitiva de Porter (1980), fundamentada 
nos tipos ideais de estratégias, e a teoria das estruturas 
organizacionais de Mintzberg (1979), ancorada nos tipos 
ideais de estrutura organizacional.

Nesse ponto, cabe mencionar que tipologias não são 
meros esquemas de classificação. Esquemas de classificação 
são regras de decisão que têm como função categorizar 
fenômenos em categorias mutuamente excludentes e de forma 
exaustiva. Já tipologias, ao contrário, não oferecem regras de 
decisão, mas sim tipos ideais de fenômeno, que descrevem 
uma combinação de atributos (Doty & Glick, 1994). 
Em função disso, tipologias são baseadas em lógicas de 
consistência, isto é, elas geralmente são construídas e 
avaliadas na noção de ‘ajuste’ entre as diferentes partes que 
compõem o tipo ou configuração ideal (Fiss, 2011). Em 
função disso, tipologias apresentam maior grau de abstração.

Esse maior grau de abrangência e abstração, 
contudo, não as transforma em teorias, pois não cabe às 
tipologias responder a questões como por quê, como, de 
que forma (Bacharach, 1989). Por outro lado, as tipologias 
constituem ponto de partida para construções de teorias, 
uma vez que a partir delas podem ser propostas relações 
teóricas, formuladas hipóteses, desenvolvidas métricas e 
testadas relações. Assim, tipologias consistem em excelente 
ferramenta tanto para discutir teorias já consolidadas como 
para compreender e formar teorias sobre temas emergentes 
(Snow & Ketchen, 2014). É nesse aspecto que o trabalho 
de construção tipológica aqui realizado encontra relevância.

A construção de tipologias consiste em atividade 
mais complexa que a criação de esquemas de classificação. 
Essa construção passa pela identificação das dimensões 
relevantes, seguida da especificação dos tipos ideais, 
visando à compreensão e explicação de fenômenos 
(Niknazar & Bourgault, 2017). São três as abordagens 
mais recorrentes: (a) proposição baseada em uma teoria; (b) 
proposição baseada em contínuos; e (c) proposição baseada 
em recursos estatísticos (Doty & Glick, 1994). No presente 
trabalho, optou-se pelo desenvolvimento tipológico baseado 
em contínuos da teoria da regulação.

Para a construção da presente tipologia buscou-se 
identificar inicialmente as aparições do tema na literatura 
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de administração, assim como já feito em estudos anteriores 
de tipologia, como em Miles, Snow, Meyer e Coleman 
(1978). No referido trabalho, os autores desenvolveram sua 
tipologia com amostra de 16 editoras de livros universitários, 
justificando que assim conseguiriam abarcar o pensamento em 
relação às formas organizacionais presentes na indústria. Com 
base nessa abordagem, os autores identificaram quatro tipos 
ideais de organizações (prospecção, defensoras, analisadoras e 
reatoras).

Baseado nessa perspectiva de desenvolvimento 
tipológico, o presente trabalho realizou revisão dos trabalhos 
sobre o tema com intuito de servir como ponto inicial para a 
construção da tipologia. A partir dessa revisão foram analisadas 
as aparições do tema enforcement anticorrupção utilizando 
análise temática. A tipologia aqui proposta é contextualizada 
com fundamento na análise temática e com base nas tipologias 
de enforcement da literatura de regulação. Essa abordagem é 
consistente com outros trabalhos que desenvolvem tipologias 
dentro de esquemas teóricos (Niknazar & Bourgault, 2017). 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOSPROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Na presente seção serão apresentadas as considerações 
metodológicas que permitiram a identificação dos tipos 
de enforcement anticorrupção presentes na literatura de 
administração. Para tanto, discutem-se a forma de seleção dos 
trabalhos utilizados para análise e a técnica de análise temática 
aplicada.

Seleção dos trabalhos

Para a seleção dos trabalhos, recorreu-se à pesquisa na 
base de dados Web of Science utilizando combinações das 
palavras corrupt* e enforcement. Esses termos foram pesquisados 
no tópico, que considera título, resumo e palavras-chave. Desse 
parâmetro, resultaram 673 publicações. Em seguida, restringiu-
se a pesquisa a periódicos das áreas de economics, business, public 
administration, business finance e management publicados até 
2017. Esse filtro resultou em 121 publicações. Na sequência, 
foram selecionados apenas artigos, resultando em 87 trabalhos. 
Cabe citar que esse tipo de recorte metodológico, bem como a 
utilização da referida base de dados, é recorrente em trabalhos 
de revisão da literatura de administração (Crossan & Apaydin, 
2010).

Desses 87 trabalhos, foi realizada a leitura dos resumos. 
Foram eliminados os artigos em que corrupção e enforcement 
eram relacionados apenas como variáveis independentes para 
descrever o ambiente de negócios nacional, sem que houvesse 
considerações teóricas relacionando as duas variáveis. Também 
foram eliminados artigos que apresentavam apenas a evolução 
da legislação ou de organizações relacionadas ao combate 
à corrupção. Depois desse filtro inicial, restaram 31 artigos. 

Utilizando a base de referências desses 31 artigos na Web 
of Science, foi realizada uma análise de cocitação através do 
software VOSviewer para identificar as principais referências 
relacionadas aos artigos. Essas referências foram utilizadas para 
consubstanciar a análise temática dos 31 artigos selecionados.

Análise temática

A análise temática é um método para identificar, 
analisar e interpretar padrões de significados (temas) em dados 
qualitativos (Clarke & Braun, 2017). Essa técnica pode ser 
dividida em duas vertentes: top-down e bottom-up. Na vertente 
top-down, o objetivo é definir temas informados pela teoria 
e aplicá-los aos dados. Na vertente bottom-up, o objetivo é 
desenvolver indutivamente os temas a partir dos dados (King, 
2012). Dessa forma, é possível dizer que a abordagem top-down 
possui orientação analítica de caráter objetivista e a bottom-
up orientação exploratória de caráter subjetivista (Clarke & 
Braun, 2017).

Na literatura de administração é possível identificar 
uma série de aplicações dessa técnica para analisar as mais 
diversas fontes de dados. De forma ilustrativa, cabe citar alguns 
trabalhos que, como na presente pesquisa, aplicaram essa 
técnica a dados documentais. Radcliffe (2013), por exemplo, 
utilizou-se da análise temática em diários de casais para analisar 
padrões de decisão na vida familiar. Conaway e Wardrope 
(2010) utilizaram a análise temática para identificar os tópicos 
mais comuns em relatórios de administração publicados por 
empresas. Lane, Koka e Pathak (2002) aplicaram análise 
temática a artigos para mapear os principais tópicos de pesquisa 
sobre capacidade absortiva das organizações.

Da mesma forma, essa técnica pode servir para uma 
diversidade de finalidades, entre elas subsidiar a criação 
de tipologias. É exemplo de trabalho nesse sentido o de 
Jabareen (2006), que utilizou análise temática para identificar 
uma tipologia na literatura de formas urbanas sustentáveis. De 
maneira semelhante, Kusyk e Lozano (2007) utilizaram análise 
temática para identificar uma tipologia de responsabilidade 
social corporativa para pequenas e médias empresas. Por fim, 
Caza (2012) utilizou a técnica para identificar uma tipologia 
de oito domínios da discrição organizacional.

Procedimento de análise

Com relação ao método de aplicação, na literatura são 
encontradas diversas variações. Uma síntese dessas variações 
é apresentada por King e Brooks (2018), que classificam as 
análises temáticas em quatro estilos: (a) análise de template, 
(b) análise reflexiva, (c) análise de framework e (d) análise de 
matriz. Dos quatro estilos citados, a análise reflexiva é bottom-
up e as demais são top-down. Em função do caráter exploratório 
indutivo buscado no presente trabalho, optou-se por utilizar a 
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abordagem reflexiva, que tem como seus maiores expoentes 
Braun e Clarke (2006).

As autoras propõem o desenvolvimento da análise em 
seis estágios, que são discutidos e contextualizados a seguir:

1. Familiarização com os dados: O pesquisador deve 
mergulhar nos dados e buscar familiarizar-se com eles 
(Clarke & Braun, 2013). Essa fase foi realizada com a 
leitura integral dos 31 artigos selecionados para análise.

2. Geração inicial de categorias (codificação): Na análise 
reflexiva, ao invés de tentar enquadrar os dados em códigos 
provenientes de temas preexistentes, o objetivo é utilizar os 
códigos como guias para tentar encontrar temas subjacentes 
(Braun & Clarke, 2006). Para tanto, é possível a busca 
semântica, focada em significados explícitos, ou a busca 
latente, focada em conceitos implícitos (Terry, Hayfield, 
Clarke, & Braun, 2017). A presente pesquisa utilizou as 
categorias (contínuos) de enforcement (coercitivo versus 
persuasivo; público versus privado; formal versus informal) 
como guias de análise e classificação dos textos e busca de 
significados latentes. 

Nesse ponto, cabe dizer que embora a presente pesquisa 
tenha utilizado uma codificação teórica como guia, em vez 
de uma codificação indutiva, a formação dos temas se deu 
de forma indutiva. Isso porque os códigos provenientes da 
teoria serviram para agrupar textos semelhantes, e não para 
enquadrá-los em temas previamente definidos, como seria 
em uma análise do tipo template. Esse tipo de abordagem da 
codificação teórica é recomendável quando há um interesse 
teórico específico do pesquisador (Braun & Clarke, 2006), 
como no caso em questão, em que se buscou compreender os 
temas de enforcement em administração sob o prisma da teoria 
da regulação.

Nessa etapa, os textos foram impressos e categorizados 
manualmente e de forma independente por dois pesquisadores. 
Depois dessa etapa inicial, as classificações foram confrontadas 
e discutidas até chegar-se a uma classificação final. Esse 
procedimento foi adotado em função de ser uma das estratégias 
sugeridas pela literatura para aprimorar o processo e assegurar a 
confiabilidade da codificação (Crabtree & Miller, 1999).

Cabe mencionar que embora exista uma série de 
softwares disponíveis para análise temática, como NVivo e 
Atlas TI, com funcionalidades principalmente para a realização 
da análise temática do tipo template, que guarda certa 
semelhança com uma análise de conteúdo, eles não foram 
utilizados na pesquisa. Essa opção se deu porque a análise 
temática pretendida não teve como foco a exploração textual 
propriamente dita, mas sim a observação de códigos latentes. 
Além disso, o volume de textos não se mostrou tão extenso a 
ponto de ser imprescindível a utilização de software de análise. 

3.  Procura por temas: O foco é analisar os códigos levando em 
consideração como eles são combinados, de modo a formar 
temas abrangentes (Braun & Clarke, 2006). Na presente 
pesquisa, a análise dos códigos conduziu à identificação de 
quatro grupos de textos com características homogêneas. 

4.  Revisão dos temas: Objetiva-se verificar se os 
possíveis temas guardam homogeneidade interna e 
heterogeneidade externa, ou seja, se os códigos estão 
adequadamente atribuídos e os temas possuem um núcleo 
comum que os torna iguais e os distingue dos demais 
(Braun & Clarke, 2006). Isso foi feito pela revisão dos 
códigos, bem como pela busca de uma linha condutora 
que fizesse os temas ganharem unicidade. 

5.   Nomeação dos temas: Nessa etapa, o autor deve questionar-
se sobre qual a essência de cada tema e, dessa forma, 
construir um nome conciso, contundente e informativo 
para cada um deles (Terry et al., 2017). Nessa etapa foram 
analisados os mecanismos centrais de cada tema e a partir 
deles foram especificados quatro tipos de enforcement: 
punitivo, competitivo, de mercado e cultural. Na tabela a 
seguir é apresentada a alocação dos 31 artigos selecionados 
na base Web of Knowledge segundo os quatro temas 
identificados. 

6. Produção do relatório: Essa etapa consiste em tecer uma 
narrativa analítica e contextualizada da literatura sobre 
as temáticas identificadas (Clarke & Braun, 2013). Isso 
é feito no tópico seguinte, no qual os quatro tipos são 
detalhados.

Tabela 2. Distribuição temática dos estudos sobre enforcement anticorrupção na área de administração.

Temáticas  Teórico
Teórico empírico

TotalQualitativo Quantitativo

Enforcement punitivo 5 0 4 9

Enforcement de mercado 1 1 6 8

Enforcement competitivo 2 2 3 7

Enforcement cultural 1 2 4 7

Total geral 9 5 17 31
Nota. Fonte: da pesquisa.
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Além desse roteiro de aplicação da técnica, que consiste 
em estrutura de trabalho amplamente aceita na literatura, 
também é possível encontrar recomendações adicionais 
para assegurar a qualidade da pesquisa. Nesse sentido, King 
e Brooks (2018) recomendam que em análise temática seja 
utilizada ao menos uma de três estratégias: comparação 
intercodificador, feedback de respondentes ou trilhas de 
auditoria. Na condução da pesquisa, utilizou-se a comparação 
intercodificador na etapa de geração de categorias e na etapa 
de revisão dos temas.

TIPOLOGIAS DE TIPOLOGIAS DE ENFORCEMENTENFORCEMENT

Na sequência, serão apresentadas as quatro 
modalidades de enforcement identificadas a partir da análise 
temática da literatura de administração.

Enforcement punitivo

A primeira abordagem para o problema da corrupção 
organizacional tem origem nos trabalhos sobre economia do 
crime. Nessa linha, busca-se modelar os incentivos para o 
comportamento criminoso com base na probabilidade de 
detecção e punição do crime, bem como no valor da punição 
(Becker, 1968). Assim, quanto maior a probabilidade 
de detecção ou quanto maiores as punições, menores são 
os incentivos para o agente econômico envolver-se em 
atividades criminosas. Os trabalhos mostram, por exemplo, 
que o aumento da intensidade de auditoria ou dos valores 
das multas tem como consequência a redução dos níveis 
de sonegação fiscal (Chen, 2003) ou redução nos valores 
contratuais (Di Tella & Schargrodsky, 2003). Também, 
quando os níveis de punição são mais severos, tende-se a 
diminuir o nível de cooperação entre os agentes envolvidos 
em esquemas de corrupção (Abbink, Irlenbusch, & Renner, 
2002).

Por outro lado, a detecção e a punição geram custos 
orçamentários, já que envolvem a contratação de mais 
agentes de enforcement para monitorar e processar os agentes 
criminosos, bem como maiores gastos para a administração 
do sistema penitenciário. Assim, dentro dessa linha, o 
nível ótimo de enforcement consiste em minimizar os 
incentivos para o crime, sujeito às restrições orçamentárias 
(Polinsky & Shavell, 2007). Isso implica que a sociedade irá 
conviver com um nível de crime ideal, já que os malefícios 
causados por aquele crime não compensariam os custos 
envolvidos em sua repressão.

A literatura tem apontado uma série de soluções para 
tentar otimizar esse trade-off entre enforcement e orçamento. 
Com relação à probabilidade de detecção, propõe-se 
aumentar os incentivos para os agentes de enforcement serem 
mais produtivos, ou terceirizar o sistema de enforcement 

para o setor privado (Becker & Stigler, 1974). Em ambos os 
casos, pode-se chegar a uma situação de aplicação excessiva 
de enforcement, inclusive com incentivos para que os agentes 
de enforcement processem inocentes a fim de aumentar suas 
recompensas.

Já com relação à punição, propõe-se como solução 
alternar penas privativas de liberdade por penas monetárias, 
uma vez que as últimas teriam o mesmo efeito inibidor, 
mas não envolveriam custos com administração do sistema 
prisional (Polinsky & Shavell, 2001). Por outro lado, 
argumenta-se que a substituição de uma pena privativa 
de liberdade por uma pena monetária, em vez de inibir o 
comportamento, no caso da corrupção, simplesmente faria 
com que se buscassem valores maiores de corrupção, a fim 
de compensar as penalidades maiores.

Não bastassem os problemas envolvidos com as 
restrições orçamentárias, ainda há a possibilidade de 
que haja corrupção dos próprios agentes de enforcement 
(Becker & Stigler, 1974). Nessa linha, os agentes econômicos 
buscarão oferecer propina para que os agentes de enforcement 
não realizem a detecção das práticas desviantes. A propensão 
para o oferecimento de propina é tão maior quanto maiores 
forem os benefícios obtidos com a corrupção.

Assim, há a necessidade de criação de mecanismos 
que garantam um sistema de enforcement que não seja 
corrupto. Nessa linha, seria possível conceber sistemas 
que incentivassem o agente a ser honesto, ou sistemas que 
punissem o agente de enforcement pelo comportamento 
corrupto. A punição tem um limite, pois quando ela 
ultrapassa a remuneração ou a renda do agente, ela não tem 
mais efeito. E essa é a realidade de países em desenvolvimento 
(Rose-Ackerman, 2010). Além disso, a punição para o 
fiscal cria um desincentivo ao monitoramento, diminuindo 
a probabilidade de que ele encontre comportamentos 
desviantes (Mookherjee & Png, 1995).

De outro lado, propõe-se o aumento na recompensa 
do agente de enforcement para evitar a cooptação por agentes 
corruptores do setor privado. Nessa linha, defende-se que 
inclusive haja remunerações maiores para os agentes de 
enforcement, a fim de que se atraiam pessoas honestas para 
essa atividade (Acemoglu & Verdier, 1998). Se a remuneração 
dos agentes de enforcement for menor do que a de outros 
setores, a função de enforcement tenderá a atrair pessoas que 
veem na corrupção uma forma de complementar a diferença 
salarial (Kugler, Verdier, & Zenou, 2005). Além disso, a 
remuneração tem sido associada a maiores taxas de detecção. 
Nessa linha, trabalhos empíricos mostram que a elevação da 
remuneração reduz os níveis de corrupção, principalmente 
na fase de monitoramento (Di Tella & Schargrodsky, 2003). 
A opção por maiores remunerações, contudo, demanda 
maiores recursos orçamentários, o que nem sempre está 
disponível.
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Além da restrição orçamentária típica, em 
que a sociedade opta por não investir mais recursos 
nos órgãos de enforcement, há a possibilidade de 
restrição orçamentária forçada por interesses de grupos 
organizacionais envolvidos com corrupção, que fazem 
lobby para que haja redução do orçamento do enforcement 
(Damania, Fredriksson, & Mani, 2004), principalmente 
quando este é atuante.

Por fim, embora seja possível a mudança 
comportamental do lado organizacional (Abbink et al., 2002), 
a característica típica do sistema de enforcement punitivo é 
gerar uma mudança temporária de comportamento: uma 
vez cessados os esforços de monitoramento, retornam os 
comportamentos corruptos anteriormente inibidos.

Enforcement de mercado

Uma segunda alternativa para o enforcement é a 
atuação do mercado como agente de pressão social para 
garantir o cumprimento da lei. Nesse sentido, mesmo 
inexistindo relações contratuais formais ou um agente público 
coercitivo que garanta o cumprimento de um dever legal, 
há mecanismos sociais como pressões sociais, ostracismo e 
reputação, que fazem com que as obrigações sejam cumpridas 
(Macaulay, 1963). Essas forças podem decorrer de pressões 
individuais e coletivas (Kandori, 1992) e são tanto maiores 
quanto mais recorrentes forem as interações entre dois 
agentes (Klein & Leffler, 1981; Williamson, 1979). Dentro 
dessa linha, são discutidos dois mecanismos: a recompensa 
pela integridade e o aumento da transparência.

A recompensa pela integridade tem como princípio 
criar um contraponto aos benefícios que uma empresa 
pode receber com a corrupção. Nesse sentido, a empresa 
deixaria de se envolver em corrupção na medida em que o 
mercado reconhecesse a empresa como honesta e decidisse 
premiá-la por esse comportamento (O’Higgins, 2006). Essa 
premiação pela honestidade pode se operacionalizar de várias 
formas: pelos acionistas que reconhecem a empresa como 
mais honesta e que, assim, pagam um prêmio na compra 
de ações; pelas instituições financeiras, que enxergam 
clientes não corruptos como de menor risco de crédito e, 
por decorrência, oferecem menores custos de captação de 
recursos; ou pelo governo, que cria incentivos para empresas 
que adotam práticas anticorrupção e não possuem histórico 
de envolvimento com escândalos de corrupção. 

Pesquisas empíricas mostram que as empresas 
são sensíveis a essas pressões de mercado em decisões de 
envolver-se em esquemas de corrupção e que isso se reflete 
nas políticas de divulgação (Healy & Serafeim, 2016). 
Inclusive nos códigos de ética e de medidas anticorrupção 
aparece um detalhamento operacional das políticas 
adotadas em frequência muito superior a de outros códigos 

empresariais, como o ambiental e de trabalho, denotando 
a maior preocupação com a implementação de tais códigos 
(Gordon & Miyake, 2001).

Nessa linha, surgem discussões sobre o modelo 
ideal de certificação das práticas anticorrupção, para que o 
mercado não seja enganado por ações meramente simbólicas 
(Pierce & Toffel, 2013). É possível que a certificação seja 
voluntária ou obrigatória, havendo autocertificação ou 
certificação por um terceiro, com custos de certificação 
arcados pelas empresas honestas ou pelas empresas infratoras. 
O modelo de certificação obrigatória por terceiros, com 
custos arcados pelas empresas com más práticas, é tido como 
o mais eficiente (Baksi & Bose, 2007).

Também há literatura que recomenda o aumento 
da transparência, tanto pública quanto privada, como 
meio de aumentar a probabilidade de que desvios sejam 
identificados pelo mercado. Nessa linha, maior acesso da 
população à internet e leis de transparência estão associados 
à redução dos índices de corrupção (Elbahnasawy, 2014). O 
mesmo acontece com divulgação de renda e patrimônio dos 
servidores públicos (Gong, 2011).

Por outro lado, a certificação de empresas limpas e 
a maior transparência possuem efeitos muito limitados 
se não acompanhadas por uma mudança cultural por 
parte do mercado, no sentido de desenvolver hábitos de 
monitoramento e de recompensar empresas não corruptas 
(Larbi, 2007). 

Há também evidências de que existe 
complementariedade entre enforcement punitivo e enforcement 
de mercado. Nessa linha, os estudos mostram que após a 
punição de atos de fraudes por órgãos governamentais, 
há melhoria no nível informacional e redução do nível de 
gerenciamento de lucros (Fan, Guan, Li, & Yang, 2014). 
Essa melhoria é uma tentativa de compensar os efeitos 
negativos que a punição recebida gera nos modelos de 
avaliação utilizados por acionistas e órgãos de financiamento, 
já que nesses modelos há uma tendência de descontar o risco 
associado a eventos futuros de corrupção no cálculo do valor 
presente (Healy & Serafeim, 2016).

Por fim, há trabalhos comparando modelos de 
enforcement punitivo e enforcement pelo mercado. Os 
resultados mostram que a supervisão direta, em geral, 
não está associada com redução nos níveis de corrupção. 
Já o modelo de supervisão pelo mercado, com o agente 
governamental supervisionando apenas a política de 
disclosure, está associado a maior redução nos níveis de 
corrupção (Beck, Demirgüç-Kunt, & Levine, 2006). Para 
justificar esses resultados, argumenta-se que a supervisão 
direta está sujeita à captura regulatória e a supervisão pelo 
mercado não.
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Enforcement competitivo

É possível conceber uma terceira abordagem para o 
enforcement a partir da estrutura de competição do mercado 
(Svensson, 2005). Argumenta-se que se todas as empresas 
competissem em um livre mercado, em função das pressões 
exercidas pela concorrência, os lucros das empresas diminuiriam, 
fazendo com que não houvesse espaço para pagamento de 
propinas (Otáhal, 2014). Nesse sentido, os estudos mostram 
que há maiores níveis de pagamento de propinas em países 
com baixos níveis de competição ou com maior intervenção do 
governo na economia (Clarke & Xu, 2004). 

Há, contudo, certa controvérsia na relação de causalidade 
entre competição e corrupção. Alguns trabalhos apontam o 
aumento da competitividade como consequência de ambientes 
menos corruptos. Assim, a redução do poder dos burocratas 
em relação à imposição de restrições de mercado faria com 
que houvesse menores oportunidades de extração de rendas 
para exploração de serviços públicos, dando mais espaço para a 
competição (Emerson, 2006). Da mesma forma, a redução dos 
níveis de corrupção faria com que houvesse maiores incentivos 
para que empresas se formalizassem e adotassem tecnologia 
da informação, aumentando assim sua competitividade 
(Sudhir & Talukdar, 2015). 

Além do mais, em ambientes em que a corrupção é 
disseminada, não existiria vantagem econômica efetiva para que 
empresas se engajassem em atividades corruptas, de modo que 
o pagamento de propina representaria um custo que afetaria a 
competitividade empresarial (Fadahunsi & Rosa, 2002). Nessa 
linha, os trabalhos mostram que a aprovação de leis anticorrupção 
em países com maiores níveis de corrupção não gera efeitos negativos 
na competitividade da indústria (Geo-Jala & Mangum, 2000), o 
que sugere que não haveria vantagem econômica com a corrupção 
para as empresas antes da aprovação dessas leis.

Já outros trabalhos mostram a competitividade como 
variável interveniente no processo de redução da corrupção. Nesse 
sentido, os trabalhos apontam que a exposição à competição 
internacional, medida pelo total de importações, faz com que 
haja uma redução nos níveis de corrupção do país (Ades & Di 
Tella, 1999). Da mesma forma, empresas domésticas que desejam 
ingressar em uma competição em mercados internacionais 
que sejam menos corruptos precisam reduzir suas exposições a 
atividades corruptas para tornarem-se mais competitivas e evitar 
danos a suas imagens (Pierre, 2015). 

Outros trabalhos, embora não tratando diretamente da 
relação entre corrupção e competitividade, trazem evidências 
que apontam para menor tolerância empresarial a ambientes 
corruptos à medida que as condições de mercado se tornam 
mais restritivas. Nessa linha, as evidências mostram que à medida 
que as empresas necessitam do enforcement público para dar 
efetividade a seus contratos ou necessitam de acesso ao mercado 
de crédito, há uma pressão para que elas se formalizem, o que 

faz com que elas estejam mais sujeitas a práticas de extorsão por 
parte dos burocratas públicos (Sarte, 2000). Essa maior exposição 
faz com que a corrupção passe a ganhar uma dimensão social 
maior, afetando um contingente maior de empresas, o que pode 
desencadear ações políticas do meio empresarial para reduzir a 
discricionariedade do agente público. 

Essa maior exposição ao setor público também guarda 
relação com o nível de enforcement punitivo, já que à medida 
que aumentam os níveis de fiscalização e punição das atividades 
informais, aumenta também a tendência de formalização das 
empresas (Antunes & Cavalcanti, 2007; Fisman & Miguel, 
2007; Sukiassyan & Nugent, 2008).

Enforcement cultural

Uma quarta modalidade de enforcement provém dos 
estudos sobre cultura. Dentro de uma perspectiva organizacional, 
entende-se cultura como uma programação coletiva da mente 
que distingue os membros de uma categoria dos membros de 
outra categoria (Hofstede & Minkov, 2010). O comportamento 
dentro dos padrões de conduta compartilhados é adquirido 
através de processos de socialização e se torna um bem valorizado 
pelo indivíduo pertencente àquela cultura, de modo que a 
quebra desse valor representa um custo moral ao indivíduo 
(Greif, 1994). Esse valor atribuído a um padrão de conduta atua 
como mecanismo indutor ou inibidor de comportamento. 

Uma linha de estudos busca comparar indivíduos que 
foram criados em ambientes distintos, mas que convivem 
em um mesmo ambiente econômico e institucional. Nesse 
sentido, destaca-se o trabalho de Fisman e Miguel (2007), que 
analisaram o número de infrações de trânsito cometidas em Nova 
York por diplomatas. Os autores verificaram que os indivíduos 
provenientes de países mais corruptos tendiam a praticar mais 
delitos do que agentes provenientes de países menos corruptos. 

Outra linha busca realizar experimentos com grupos 
de pessoas a fim de identificar variações nos comportamentos. 
Nessa linha, Shaw, Katsaiti e Pecoraro (2015) buscaram entender 
aspectos comportamentais ligados ao envolvimento de alunos 
em corrupção. Os autores verificaram que a percepção do ato 
como sendo corrupto e a prévia participação do sujeito em outros 
atos de corrupção são fatores que explicam o comportamento 
corrupto.

Há estudos que atribuem essa cultura de corrupção a 
segmentos específicos da população (Sööt, 2012), assim como 
também há estudos que buscam identificar elementos da cultura 
organizacional como associados ao comportamento desviante. 
Nessa linha, as evidências apontam que organizações privadas, 
em função da orientação mais agressiva para o lucro, tendem a 
apresentar comportamentos desviantes em frequência maior do 
que organizações do terceiro setor (Becker, Kessler, & McClellan, 
2005).
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Ainda, empresas que atuam em ambientes com vazios 
institucionais ou baixa regulamentação tendem a desenvolver 
uma cultura de informalidade, em que a troca de favores e o 
oferecimento de vantagens são vistos como formas de estreitar 
os laços e aumentar a certeza das operações (Verbeke & Kano, 
2013). Da mesma forma, em ambientes em que prevalece 
a reciprocidade entre os indivíduos há maior incidência de 
corrupção (Alon & Hageman, 2017).

Por outro lado, nas empresas em que há cultura de 
impessoalidade e de profissionalismo há menor tolerância à 
corrupção. Nessa linha, em empresas pequenas, por haver uma 
cultura fortemente ligada à figura do fundador, a tendência 
é haver maiores níveis de corrupção do que em empresas de 
grande porte, onde prevalece a cultura de profissionalismo 
(DeBacker, Heim, & Tran, 2015). Da mesma forma, agentes 
de empresas multinacionais, que geralmente apresentam maior 
grau de profissionalismo, tendem a apresentar comportamentos 
corruptos em frequência inferior ao de empregados de empresas 
domésticas, que tendem a ser menos profissionalizadas que as 
multinacionais (Braguinsky & Mityakov, 2015). 

Os estudos também apontam as organizações como agentes 
capazes de implementar práticas que alteram percepções culturais 
a respeito da corrupção. Assim, a mera existência de um comitê 

de ética, mesmo que não efetivo, serve como meio simbólico 
capaz de modificar a percepção dos agentes organizacionais sobre 
a tolerância organizacional a práticas de corrupção (Smith, 2003). 
Ainda, a profissionalização da empresa, através da contratação 
de empregados provenientes de multinacionais com uma forte 
cultura de transparência, atua como mecanismo capaz de alterar 
a cultura organizacional de empresas domésticas através de um 
processo de socialização (Braguinsky & Mityakov, 2015).

CONEXÕES ENTRE AS LITERATURAS DE CONEXÕES ENTRE AS LITERATURAS DE 
REGULAÇÃO E DE ADMINISTRAÇÃOREGULAÇÃO E DE ADMINISTRAÇÃO

Na seção anterior foram identificadas quatro formas em 
que o termo enforcement vem sendo empregado na literatura 
de organizações. Da exposição realizada é possível perceber que 
elas apresentam fundamentos diferentes, tanto em termos de 
características de enforcement quanto em relação aos mecanismos 
pelos quais elas induzem o comportamento. Além disso, em uma 
perspectiva de stakeholder é possível inferir que essas formas de 
enforcement apresentam ligações mais fortes com determinados 
agentes de interesse. Uma sistematização das características dessas 
abordagens é apresentada a seguir.

Tabela 3. Comparativo das modalidades de estudo relacionado a enforcement na área de organizações.

Tipologia de enforcement Enforcement punitivo Enforcement competitivo Enforcement de mercado Enforcement cultural

Definição
Indução de conformidade 
baseada em uma atuação 
punitiva.

Indução de conformidade 
baseada na busca por 
eficiência.

Indução de conformidade 
baseada em restrições de 
recursos.

Indução de conformidade 
por alinhamento moral ao 
padrão de conduta.

Mecanismo de atuação
- Penalidade
- Fiscalização

- Eficiência de produção
- Acesso a mercados

- Volume de recursos 
financeiros
- Prêmio de honestidade

- Crenças e valores
- Processos de socialização

Estratégia de enforcement Coercitivo Coercitivo Persuasivo Persuasivo

Agente de enforcement Público e privado Privado Privado Privado

Relação de enforcement Formal Informal Informal Informal

Stakeholder envolvido
- Governo
- Agências reguladoras

- Competidores
- Clientes

- Acionistas
- Bancos

- Funcionários
- Gestores

Nota. Fonte: elaboração própria.

Com relação a essa classificação, é possível fazer algumas 
considerações. Em primeiro lugar, considerando a estratégia de 
enforcement, é possível inferir, pela recorrência dos argumentos 
levantados, que dentro das abordagens competitiva e punitiva 
há uma tendência de abordar o enforcement em uma perspectiva 
de coercitividade, ao passo que nas abordagens de mercado e 
cultural há maior recorrência de abordagens persuasivas. Já em 

relação à formalidade, o enforcement punitivo tende a apresentar 
uma característica mais formal, ao passo que o competitivo, o 
cultural e de mercado tendem a apresentar uma perspectiva 
mais informal. Essa perspectiva se assemelha a outras abordagens 
da literatura (Armour, 2008; Frank, 1984). Assim, em uma 
associação das literaturas de administração e regulação, é possível 
apresentar a seguinte relação.

Tabela 4. Relação entre enforcement na literatura de administração e na literatura de regulação.

Estratégia\Relação Coercitivo Persuasivo

Formal Punitivo ---

Informal Competitivo Mercado; Cultural
Nota. Fonte: elaboração própria.
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NOTANOTA
1. São traduções diretas do termo enforcement para o português: 

execução, coação, imposição, constrangimento. Em inglês, no 
entanto, esse termo tem um significado mais abrangente, sendo, 
normalmente, sinônimo do processo de indução da obediência 
de uma norma. Dessa forma, dentre as opções possíveis, não 
se vislumbra nenhum termo que tenha significado equivalente 
no português. Em função disso, no presente texto, é utilizado o 
termo do inglês.

Outro ponto que merece destaque é que na literatura de 
administração há uma predominância de trabalhos com enfoque 
privado, havendo uma associação do enforcement público ao 
enforcement punitivo. Essa perspectiva parece reforçar a ideia 
de que na literatura há uma tentativa de buscar abordagens 
menos dependentes do orçamento governamental (Batory, 
2012). Outra explicação para essa relação pode estar associada 
ao fato de que em administração busca-se uma perspectiva que 
contemple diversos agentes (stakeholders), não focando apenas 
em uma distinção entre o público e o privado (Freeman, 1984).

DISCUSSÃO GERALDISCUSSÃO GERAL

No presente trabalho buscou-se situar o emprego da 
terminologia enforcement em estudos de administração dentro 
da perspectiva da teoria de enforcement proveniente da literatura 
de regulação. Para tanto, inicialmente foram identificadas as 
dimensões relacionadas ao enforcement na literatura de regulação, 
seguindo com a identificação das linhas teóricas relacionadas 
ao enforcement anticorrupção nos estudos organizacionais, e 
finalizando com uma discussão das inter-relações entre essas 
duas literaturas.

Como resultado, foi possível identificar quatro tipos 
distintos do termo enforcement na área de administração, os 
quais possuem características díspares do ponto de vista das 
dimensões de enforcement da literatura de regulação. Desse 
modo, conseguiu-se atingir o objetivo proposto. A evidenciação 
dessas características contribui para o melhor emprego da 
terminologia nos estudos aplicados, como também aponta para 
possíveis caminhos para ampliação da literatura.

Nesse sentido, a partir do presente trabalho, estudos 
futuros podem buscar desenvolver teorias que relacionem 
os tipos de enforcement identificados com fenômenos 
organizacionais como desempenho financeiro, legitimidade, 
custos de transação, cultura organizacional, entre outras 
possibilidades. Outro caminho para estudos futuros está na 
investigação de medidas de quantificação das dimensões de 
enforcement identificadas no presente estudo a fim de mensurar 
o grau de ocorrência de cada tipo de enforcement e subsidiar 
trabalhos empíricos. Por fim, estudos empíricos podem testar 
a efetividade de cada um dos tipos de enforcement identificados 
no presente estudo com intuito de oferecer orientações para 
aplicações práticas no ambiente corporativo. 

Ainda, cabe destacar que há uma crescente busca 
de modelos mentais alternativos, que busquem entender o 
comportamento do agente não apenas em uma perspectiva 
racional utilitarista, mas também institucional e cultural 
(Fisman & Miguel, 2007). Nesse sentido, mostra-se como 
promissor investigar abordagens comportamentais, que ainda 
são estudos residuais e mais recentes em relação ao enforcement 
punitivo. Além dessa perspectiva, o presente trabalho enseja 
algumas linhas possíveis de avanço teórico empírico.

Uma possibilidade de investigação baseada nessa 
sistematização consiste em analisar em que medida essas 
dimensões se complementam ou mostram-se como rivais. 
Há trabalhos, por exemplo, que apontam para a influência 
recíproca entre as estratégias de coercitividade e as de persuasão 
(Liu et al., 2018). Essa perspectiva pode ser ampliada para 
investigar, por exemplo, em que medida o grau de formalidade 
pode impactar na propensão de adoção informal de uma prática 
anticorrupção, ou então como o modelo punitivo associa-se 
com o modelo cultural.

Outra possibilidade de investigação consiste em analisar 
os custos associados a cada abordagem, com intuito de realizar 
uma análise de custo/benefício das diversas perspectivas 
(Cohen, 2000). Isso porque embora sejam claros os custos 
orçamentários de uma abordagem coercitiva pública, também 
é necessário considerar que há custos associados às abordagens 
privadas de enforcement, tal como custos de agência, custos de 
transação e até mesmo custos de implementação de estratégias 
de monitoramento. 

Como última sugestão, considerando agentes com 
múltiplas racionalidades, é possível investigar em que grau essas 
diversas abordagens interagem conjuntamente na determinação 
do comportamento dos agentes (Glicksman & Earnhart, 2006). 
Nesse sentido, seria interessante investigar se aspectos contextuais 
podem fazer com que uma ou outra abordagem esteja mais 
presente no ambiente e tenha maior grau de efetividade sobre a 
formação de comportamentos.

Finalmente, cabe destacar que o presente estudo de 
classificação tipológica, assim como qualquer estudo dessa 
natureza, apresenta como principal limitação a abordagem 
teórica utilizada, que contribuiu para a forma final dos tipos 
de enforcement identificados. Essa limitação, contudo, não 
invalida o estudo, uma vez que apresenta a perspectiva sob um 
prisma de análise. Estudos futuros podem, dentro de outras 
abordagens teóricas, propor alternativas tipológicas para o 
mesmo problema de pesquisa, com as quais se possa contrastar 
a presente tipologia.
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